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A educação de jovens e adultos no Brasil

Apesar de a educação de jovens e adultos (EJA)

no Brasil vir gradativamente sendo reconhecida como

um direito para milhões de pessoas que não tiveram

oportunidade de realizar sua escolaridade desde mea-

dos do século passado, esse direito só foi formaliza-

do em lei, como dever de oferta obrigatória pelo Es-

tado brasileiro, a partir da Constituição de 1988, e

reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases de 1996.

Mesmo assim, não se implantou nacionalmente uma

política para EJA, nem se concretizou, como decor-

rência da conquista desse direito, um sistema nacio-

nal articulado de atendimento que permita que todos

os cidadãos e cidadãs acima de 14 anos possam, pela

escolarização, enfrentar os desafios de uma socieda-

de como a brasileira.

O Brasil, nos anos de 1990, particularmente nos

dois governos do presidente Fernando Henrique Car-

doso (1995-2002), passou por uma reforma educa-

cional com conseqüências profundas para o sistema

nacional de educação. Iniciada em 1995, essa refor-

ma foi implementada sob o imperativo da restrição

do gasto público, de modo que cooperasse com o

modelo de ajuste estrutural e com o programa de es-

tabilização econômica adotados pelo governo fede-

ral. Em linhas gerais, tal política tinha por objetivo

descentralizar os encargos financeiros com a educa-

ção, racionalizando e redistribuindo o gasto público

em favor da prioridade ao ensino fundamental regu-

lar. Essas diretrizes de reforma educacional implica-

ram que o Ministério da Educação (MEC) mantives-

se a educação básica de jovens e adultos em posição

marginal entre as prioridades das políticas públicas

de âmbito nacional.

O principal instrumento da reforma foi a aprova-

ção da emenda constitucional n. 14/1996, que supri-

miu das Disposições Transitórias da Constituição de

1988 o artigo que envolvia o poder público e os seto-

res organizados da sociedade no esforço de erradica-

ção do analfabetismo e universalização do ensino fun-

damental até 1998, desobrigando o governo federal

de aplicar com essa finalidade a metade dos recursos

vinculados à educação, o que implicaria elevar o gas-

to orçamentário com educação. A nova redação dada

ao artigo 60 das Disposições Transitórias da Consti-
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tuição criou o Fundo de Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF),

um mecanismo engenhoso pelo qual a maior parte dos

recursos públicos vinculados à educação foi reunida,

em cada unidade federada, em um fundo contábil,

posteriormente redistribuído entre as esferas dos go-

vernos estaduais e municipais proporcionalmente às

matrículas registradas no ensino fundamental regular

nas respectivas redes de ensino.1

Nesse novo arranjo do regime de colaboração

entre as esferas de governo, a União deveria cumprir

a função supletiva e redistributiva, complementando

os fundos daqueles estados cuja arrecadação não as-

segurava o valor mínimo por aluno ao ano, fixado

anualmente em decreto presidencial com base na pre-

visão da receita e das matrículas. Estados e municí-

pios são obrigados a implementar planos de carreira

para o magistério, a aplicar pelo menos 60% dos re-

cursos do FUNDEF na remuneração dos docentes em

efetivo exercício e na habilitação de professores lei-

gos, e a instituir conselhos de controle e acompanha-

mento nos quais têm assento autoridades educacio-

nais e representantes das famílias e dos professores.

No contexto fiscal e tributário brasileiro, o

FUNDEF induziu à municipalização do ensino fun-

damental, e foi acionado com base na suposição de

que o investimento mais eficaz dos recursos munici-

pais nesse nível de ensino daria maior liberdade aos

estados para investir no ensino médio, e à União, no

ensino superior. Essa redistribuição dos encargos edu-

cacionais entre as esferas de governo, realizada sem

uma ampliação dos recursos públicos para o setor,

deixou larga margem de dúvidas sobre as possibili-

dades de seguir expandindo o sistema público de en-

sino de modo que atenda ao novo perfil demográfico

da população e cubra os elevados déficits de vagas,

reduzindo os dramáticos índices de evasão e repetên-

cia que caracterizam o sistema educacional, e melho-

rando a qualidade da educação e as condições de tra-

balho do magistério.

A operacionalização do dispositivo constitucional

que criou o FUNDEF exigiu regulamentação adicio-

nal. Embora tenha sido aprovada por unanimidade do

Congresso, a lei n. 9.424/96 recebeu vetos do presi-

dente Fernando Henrique, um dos quais impediu que

as matrículas registradas no ensino fundamental

presencial de jovens e adultos fossem computadas para

efeito dos cálculos dos fundos, medida que focalizou o

investimento público no ensino de crianças e adoles-

centes de 7 a 14 anos e desestimulou o setor público a

expandir o ensino fundamental de jovens e adultos.

Ao estabelecer o padrão de distribuição dos re-

cursos públicos estaduais e municipais em favor do

ensino fundamental de crianças e adolescentes, o

FUNDEF deixou parcialmente descoberto o financia-

mento dos três outros segmentos da educação básica:

a educação infantil, o ensino médio e a educação bá-

sica de jovens e adultos. Com a aprovação da lei

n. 9.424/96, o ensino de jovens e adultos passou a con-

correr pelos recursos públicos não utilizados pelo

FUNDEF com a educação infantil no âmbito munici-

pal e com o ensino médio no âmbito estadual. Como

a cobertura escolar nesses dois níveis de ensino é de-

ficitária e a demanda social explícita por eles é muito

maior, a expansão do financiamento da educação bá-

sica de jovens e adultos (condição para a expansão da

matrícula e melhoria de qualidade) experimentou di-

ficuldades ainda maiores que aquelas já observadas

no passado (Haddad & Di Pierro, 2000, p. 123).

O governo federal passou a desempenhar impor-

tante ação indutora em relação aos governos estaduais

e municipais, tanto pela orientação pedagógica por

meio de propostas curriculares, quanto por sua políti-

ca de indução à descentralização da EJA. O efeito

desse processo foi o governo federal ampliar sua res-

ponsabilidade por programas nacionais de alfabeti-

zação, os governos municipais atuarem nos quatro

primeiros anos do ensino fundamental, e os governos

estaduais assumirem os quatro últimos anos do fun-

damental, além do ensino médio.

Apesar dos efeitos perversos do FUNDEF, hou-

1 Sobre a temática, ver Beisiegel (1997), Di Pierro (1991,

1996b), Haddad (1988, 1994, 1997a, 1997b), Haddad e Di Pierro

(2000), Kruppa (1998) e Romão (1995).
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ve algum crescimento das matrículas e os municípios

acabaram sendo os maiores responsáveis pelo atendi-

mento da demanda nos primeiros anos do ensino fun-

damental da EJA. Isso se deve à pressão por novos

cursos, vinda da população, e à atitude de governos

municipais que assumiram a temática com responsa-

bilidade social e compromisso político. No entanto,

muito longe ainda estamos de um atendimento que

pudesse ser adequado ao desafio da implementação

desse direito para jovens e adultos. Os dados da Pes-

quisa Nacional Por Amostra de Domicílios/Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE)

de 2003 informavam que havia 31,8 milhões de pes-

soas com mais de 15 anos que não haviam completa-

do os quatro primeiros anos de estudos; desses, ape-

nas 2,4 milhões estavam estudando. Os maiores de

15 anos que não tinham os quatro últimos anos do

ensino fundamental totalizavam 30 milhões de pes-

soas, entre as quais somente 4,2 milhões estavam fre-

qüentando a escola. Ora, isso significa que, em 2003,

61 milhões de pessoas com mais de 15 anos não ha-

viam conseguido concluir o ensino fundamental no

Brasil – que é de direito de todos, independentemen-

te da idade. Desse montante, apenas 6,6 milhões, pou-

co mais de 10%, estavam buscando completar a sua

escolaridade (IBGE, 2003).

A verdade é que os três níveis de governo, sozi-

nhos ou em regime de colaboração, não vêm conse-

guindo cumprir com a responsabilidade de universalizar

o ensino fundamental para aqueles com mais de 15 anos

de idade. A descentralização de responsabilidade, se

aproxima os serviços públicos da demanda e do con-

trole da sociedade, podendo favorecer sua democrati-

zação ao potencializar a participação social nas instân-

cias locais de poder, pode, ao mesmo tempo, reforçar

as desigualdades no atendimento, ao abandonar aos

gestores municipais a tarefa de garantir a universalida-

de do acesso ao ensino fundamental sem os recursos

necessários para tanto.2

Também vários governos municipais progressis-

tas, a partir da inspiração e presença do professor Paulo

Freire na Secretaria Municipal de Educação de São

Paulo em 1990, passaram a desenvolver programas

de alfabetização e escolarização de jovens e adultos,

com a participação da sociedade civil, resgatando o

ideário das experiências anteriores ao regime militar,

período profícuo do debate sobre EJA na lógica da

educação popular.3 O Movimento de Alfabetização

(MOVA), modelo de programa nascido na gestão

Freire, espalhou-se por todo o país, em governos

municipais e estaduais de diversos partidos, mas prin-

cipalmente nas gestões do Partido dos Trabalhado-

res. O modelo implementado, ao envolver entidades

e movimentos sociais, acabou por fortalecer no âm-

bito da sociedade civil a demanda por EJA e expe-

riências educacionais nessa área.

De qualquer maneira, tanto por imposição legal

quanto por pressão da sociedade, os municípios têm

tomado em suas mãos a responsabilidade política por

atender essa população, oferecendo principalmente os

anos iniciais da escolarização básica.

A imposição legal está definida nos marcos da

Constituição de 1988 e das Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (lei n. 9.394/96). A pressão social dá-

se por diversos movimentos da sociedade civil, mo-

vimentos sociais e sindicais, pressões de redes de

atores comunitários e de famílias.4 Tais pressões al-

gumas vezes foram canalizadas por meio de meca-

2 Estudos que tratam de políticas de educação de jovens e

adultos dos estados, na década de 1990, são: Mattos (1992), sobre

o Paraná; Haddad, Di Pierro e Freitas (1993), sobre São Paulo;

Souza (1991), sobre o Piauí; Ribeiro (1983), sobre o Maranhão;

Silva (1995), sobre Tocantins. A respeito de políticas municipais,

ver: Camargo (1996), sobre São Paulo; Caserio (1996), sobre

Bauru; Machado (1997), sobre Goiânia; Di Pierro (1996a), sobre

Porto Alegre; Rosas (1996), Santos (1992), Silva (1994), sobre

Recife; Souza (1994), sobre Santo André.

3 Sobre o tema, ver Barreto (1985); Barros (1995); Costa

(1991); Fagundes (1982); Fávero (1984); Gê (1992); Germano

(1982); Kreutz (1979); Oliveira (1992); Peixoto Filho (1986);

Raposo (1985); Saldanha (1968); Wanderley (1984).

4 Sobre os fóruns de EJA, ver Soares (2004).
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nismos participativos que ampliaram as formas de

democracia representativa vigentes no país. Isso ocor-

reu, por exemplo, no caso da demanda por EJA con-

templada no contexto do orçamento participativo em

Porto Alegre (Pontual, 2000).

Premidos pelas dificuldades de financiamento

produzidas pela implantação do FUNDEF, que dei-

xou de lado a contagem dos alunos matriculados em

programas de educação de jovens e alunos, os muni-

cípios, obrigados legalmente a ofertarem tal modali-

dade de ensino, acabam por utilizar diversos meios

para financiar a sua implantação. Um deles foi repas-

sar parte dos custos e das responsabilidades para a

sociedade civil; outra foi mudar a caracterização da

EJA, de forma que considerasse o curso como um

programa regular, desconsiderando os limites de ida-

de, e assim poder ser contemplado com a contagem

das matrículas para os recursos do FUNDEF.

Os resultados de todos esses fatores têm sido a

produção de uma diversidade de propostas e projetos,

em um panorama multifacetado de ações que podem

conter inovação e criatividade, mas que acabam por

produzir uma dinâmica diferenciada em cada municí-

pio, muitas vezes com pouca estabilidade institucio-

nal, afeita muito mais às condições que as produziram

e menos à constituição de um sistema nacional.

A pesquisa sobre a ação de governos
locais na educação de jovens e adultos

Quando buscamos investigar a ação de 66 muni-

cípios de seis regiões metropolitanas no campo da

EJA, além de João Pessoa, na Paraíba, tínhamos como

objetivo perceber o impacto na oferta pública muni-

cipal de dois movimentos contraditórios dos últimos

15 anos: por um lado, a conquista formal do direito

dessa população à oferta escolar pública; por outro,

os limites à expansão dessa oferta, condicionada pe-

las restrições de natureza financeira.5

Os resultados aqui apresentados procuram cons-

truir um panorama quantitativo em EJA.6 Foram es-

tudadas seis regiões metropolitanas: Porto Alegre,

Florianópolis, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori-

zonte, Goiânia e a capital do estado da Paraíba – João

Pessoa, totalizando 66 municípios. Nesse universo

foram levantados 125 programas e projetos educa-

cionais voltados ao atendimento de pessoas jovens e

adultas, em levantamento realizado no ano de 2003,

como demonstra a Tabela 1.

Tabela 1 – Número de municípios e programas/

projetos estudados
Regiões Municípios Números de programas/

projetos
Porto Alegre 11 23
Florianópolis 4 4
São Paulo 6 15
ABC 7 13
Rio de Janeiro 20 37
Belo Horizonte 13 21
Goiânia 4 6
João Pessoa 1 6
Total 66 125

5 Projeto Juventude, Escolarização e Poder Local, desenvol-

vido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de

 São Paulo (FAPESP) e do Conselho Nacional do Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq) entre 2003 e 2006, sob a coorde-

nação de Marília Sposito e Sérgio Haddad. Em cada uma das re-

giões metropolitanas foram organizados grupos de pesquisa coor-

denados por pesquisadores de universidades públicas locais, a sa-

ber: São Paulo/ABC: Elmir de Almeida – Fundação Santo André;

Rio de Janeiro: Osmar Fávero – Universidade Federal Fluminense

(UFF); Belo Horizonte: Leôncio Soares – Faculdade de Educa-

ção/Universidade Federal de Minas Gerais (FAE/UFMG);

Florianópolis: Sonia Aparecida Branco Beltrame – Universidade

Federal de Santa Catarina (UFSC); Porto Alegre: Jaqueline Moll

– Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); Goiânia:

Maria Margarida Machado – Universidade Federal de Goiás

(UFG); João Pessoa: José Barbosa da Silva – Universidade Fede-

ral da Paraíba (UFPB).

6 Depois do balanço quantitativo sobre a ação desses muni-

cípios na primeira fase da investigação, as equipes de trabalho

realizaram estudos de casos sobre experiências locais que fossem

significativas por suas singularidades, produzindo informações e

análises que foram transformados em artigos a serem publicados

em uma coletânea em 2007.
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Características gerais dos programas/projetos

As informações levantadas em 2003, referentes

ao universo dos programas/projetos, confirmam o que

foi dito anteriormente: a escolarização de jovens e

adultos, embora não seja uma política pública emer-

gente, apresenta descontinuidade na sua implementa-

ção. Os programas e projetos renovam-se a cada nova

gestão, mostrando que há menos um sistema de ensi-

no e mais um atendimento que depende das contin-

gências locais. Entre 117 programas que responde-

ram à questão sobre o período de implantação, 48%

tiveram início entre os anos de 2001 e 2003; 20% dos

programas têm data de início entre 1998 e 2000; 18%

entre 1993 e 1997, e apenas 8% entre 1969 e 1991.

Em números absolutos, 48 programas/projetos foram

implementados na gestão municipal de 2001-2004, e

69 no período anterior (1969 a 2000) (Tabela 2).

Tabela 2 – Implementação dos programas
Período Número Porcentagem

1969 a 1987 5 4
1989 a 1991 5 4
1993 a 1996 11 9
1997 11 9
1998 18 14
1999 a 2000 8 6
2001 22 18
2002 12 10
2003 25 20
Não respondeu 8 6
Total 125 100

Das 125 respostas obtidas referentes à fase de

desenvolvimento dos programas/projetos, 82,4% in-

dicam que eles estavam em fase de implementação e

10,4% em fase de avaliação (Tabela 3). Mais um si-

nal da pouca estabilidade do atendimento.

Tabela 3 – Fase atual dos programas
Fase atual dos

programas/projetos
Número Porcentagem

Implementação 103 82,4
Avaliação 13 10,4
Encerrado 5 4
Concepção 3 2,4
Não respondeu 1 0,8
Total 125 100

Um fato importante que aponta para a crescente

responsabilidade pública municipal com a implanta-

ção de programas e projetos de EJA é que são suas

equipes técnicas as principais responsáveis por ela.

Em números absolutos, as equipes técnicas participa-

ram da elaboração de 108 dos 125 projetos/progra-

mas, a sociedade civil esteve presente em 19, os go-

vernos de estados em oito, o governo federal também

em oito, as universidades em dez, todas de maneira

não-exclusiva. Há ainda a participação de outros or-

ganismos públicos na elaboração de oito programas,

consultorias de pessoa física ou jurídica atuaram em

dois, e na categoria “Outros” temos 25 participações

(Tabela 4). Apesar dessa significativa presença das

equipes técnicas elas não participaram da elaboração

de 13,6% dos projetos/programas implementados no

município, acolhendo propostas de outras instâncias.

Quando os programas são de “autoria” de outras

esferas de governo, o poder local assume a tarefa de

mero executor. A esse respeito, cabe investigar quais

os resultados alcançados por programas/projetos con-

cebidos, por exemplo, em âmbito federal, com o ob-

jetivo de serem implementados indistintamente em

municípios com realidades diferenciadas. Cabe inves-

tigar também o impacto de programas produzidos no

âmbito local e o quanto as realidades locais são fato-

res significativos na melhoria da qualidade desses

programas.

Outro dado relevante é a pequena participação

das universidades na elaboração dos projetos, com

presença apenas em 6% no total. Esses dados confir-

mam outros estudos já realizados, que demonstram a

ainda pequena presença das instituições de ensino

superior na EJA, tanto em pesquisas quanto em ex-

tensão e ensino.7 Recentemente, o programa Alfabe-

tização Solidária vem envolvendo as instituições de

ensino superior em processos de formação e avalia-

ção, produzindo como conseqüência uma aproxima-

ção sobre o tema. Programas como o MOVA, por suas

7 Ver, particularmente, Haddad (1987, 2002).
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características inovadoras, tornaram-se material de

pesquisa para a elaboração de dissertações e teses.

Tabela 4 – Participação na elaboração

do programa/projeto
Instâncias Número Porcentagem

Equipes técnicas 108 61
Sociedade civil 19 11
Governos de estado 8 4
Governo federal 8 4
Universidades 10 6
Outros 25 14
Total 178 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Há ainda outra forma de participação de outros

atores sociais, que está relacionada não à elaboração,

mas à execução dos programas. Esse aspecto pode ser

parcialmente apreendido a partir da verificação dos

espaços utilizados para a realização das ações de EJA.

Diante dessa indagação, que permitia múltipla escolha

nas respostas, os resultados apresentam dados de natu-

reza distinta, conforme se vê na Tabela 5. Ainda que a

sala de aula seja o espaço mais utilizado (37,72%) pe-

los projetos, há referências bastante consideráveis à

utilização de espaços como igrejas (13,84%), associa-

ções de moradores (11,07%), outros espaços culturais

(10,38%) e bibliotecas públicas (9%).

Tabela 5 – Espaços utilizados

na realização do programa/projeto
Espaços Número Porcentagem

Salas de aula 109 37,72
Igrejas 40 13,84
Associações de moradores 32 11,07
Outros espaços culturais 30 10,38
Bibliotecas públicas 26 9,00
Empresas 16 5,54
Repartições do poder público 12 4,15
Residências particulares 11 3,81
Outros 8 2,77
Prédios alugados 2 0,69
Outras entidades privadas 2 0,69
Sindicatos 1 0,35
Total 289 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/projetos.

Conforme já verificado em estudo anterior

(Haddad & Oliveira, 2001), a utilização de espaços

concedidos pela sociedade civil para a realização de

programas de escolarização de jovens e adultos está

relacionada, sobretudo, às iniciativas de alfabetiza-

ção, pois os cursos se desenvolvem majoritariamente

nas salas de aula dos prédios escolares. Essa forma

de parceria tem sido interpretada de diferentes ma-

neiras. Do ponto de vista da institucionalidade da EJA,

é um sinal claro da forma precária como suas políti-

cas são implementadas. Em contrapartida, do ponto

de vista de aproximação com as comunidades, mui-

tos educadores defendem essa estratégia como mo-

mentos importantes de seu engajamento em progra-

mas e projetos, argumentando que produz melhoria

na qualidade. No entanto, não deixa de ser relevante

notar que a sociedade civil é chamada a “ceder o es-

paço” com mais intensidade do que para participar na

concepção do projeto.

Dirigentes

Entre os gestores dos projetos,8 81% dos entre-

vistados eram coordenadores; os demais ocupavam

cargos variados, de acordo com a estrutura organiza-

cional da prefeitura em questão. Em alguns casos,

sobretudo nos municípios de médio e pequeno porte,

não existe coordenação específica para EJA porque

não há órgão ou instância para essa modalidade de

ensino. Esses dados apontam para uma relativa insti-

tucionalidade desses programas. Outro dado que con-

firma tal tendência é o fato de 73% dos programas

terem sido submetidos e aprovados pelo conselho es-

tadual ou municipal de educação.

A maioria dos entrevistados (52%) ocupava o

cargo há pelo menos três anos; 27% há menos de um

8 Os dados aqui apresentados referem-se ao universo parcial

dos municípios pesquisados. São baseados nas respostas de gestores

de EJA de 37 municípios, que identificaram 66 projetos/progra-

mas. No entanto, nem todos os itens foram respondidos pela tota-

lidade dos gestores e, em outros casos, as questões comportavam

múltiplas escolhas, o que justifica a diversidade verificada no nú-

mero absoluto das respostas.
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ano, e 18% exerciam a função entre um e dois anos

(Tabela 6). Tendo em vista que os questionários fo-

ram aplicados no segundo semestre do terceiro ano

de mandato (2003), constata-se tendência à estabili-

dade e possibilidade de continuidade nas iniciativas

de escolarização de jovens e adultos, pelo menos no

que se refere à manutenção dos responsáveis imedia-

tos, inclusive entre diferentes gestões.

Tabela 6 – Tempo em que ocupa o cargo
Período Número Porcentagem

Menos de 1 ano 18 27
De 1-2 anos 12 18
3 anos ou mais 34 52
Não respondeu 2 3
Total 66 100

Gráfico 1 – Tempo que atua na área

Outro aspecto relevante quanto ao perfil funcio-

nal dos gestores está relacionado à sua experiência

no trabalho com EJA. Conforme o Gráfico 1, 92%

dos entrevistados respondentes atuavam na área há

mais de 3 anos; 5%, entre um e dois anos; e 3% têm

menos de um ano de experiência. Essas informações

confirmam a tendência à estabilidade nas ações.

Capacitação dos agentes

A formação dos agentes responsáveis pela execu-

ção dos programas/projetos é uma preocupação cons-

tante dos gestores, conforme demonstra o Gráfico 2,

que indica a capacitação desses quadros em 85% dos

casos analisados. Em números absolutos, isso signifi-

ca que, em 57 dos 66 projetos/programas que respon-

deram a esse quesito, os agentes participam de algum

tipo de capacitação, e em nove (15%) deles, não.

Gráfico 2 – Capacitação dos agentes

Organização

A maioria dos programas/projetos (34,54%) está

destinada à alfabetização de jovens e adultos; 32,53%

atende ao primeiro segmento do ensino fundamental

e 25,70% ao segundo segmento dessa modalidade.

Apenas 5,62% das iniciativas estão voltadas ao ensi-

no médio e 1,61% são cursos profissionalizantes, pós-

ensino médio (Tabela 7).

Esses dados demonstram a mesma tendência do

ensino regular, decorrente das orientações legais, pe-

las quais o município tem papel preponderante no

atendimento do ensino fundamental, particularmente

no seu primeiro segmento. Para o caso da alfabetiza-

ção, os dados demonstram também a crescente pre-

sença dos municípios ante as tradicionais campanhas

centralizadas em âmbito federal.

Segundo o Censo Escolar 2005 (Brasil, 2006),

na EJA os governos estaduais são responsáveis por

38,3% das matrículas no ensino fundamental e os

governos municipais respondem por 59,7%. Já no

ensino médio a situação se inverte, os estados res-

pondendo por 84,1% das matrículas e os municípios

por 3,5%. Para os dois níveis, a presença da iniciativa

privada é minoritária, embora com dimensões dife-

renciadas: no ensino fundamental apenas 1,9% das

matrículas são de escolas particulares, e no ensino

médio, 12,3%. Pode-se verificar que o baixo poder

aquisitivo dos alunos do ensino fundamental de EJA

é fator limitante ao avanço da iniciativa privada.

No caso dos cursos de EJA, há uma grande flexi-

bilidade quanto à composição do tempo das diversas

etapas e do conjunto de etapas necessárias à conclu-

são dos cursos. Essa tradição constituiu-se a partir da
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idéia de que jovens e adultos devem freqüentar cur-

sos com tempo menor do que aquele do ensino regu-

lar. Dois fatores costumam fundamentar tal caracte-

rística. O primeiro deles é aquele que justifica o tempo

menor para que o jovem e o adulto possam recuperar

o tempo perdido; portanto, devem realizar o curso de

forma mais rápida. O segundo entende que a expe-

riência de um adulto, sua maturidade, seu aprendiza-

do através da vida, o faria um cidadão com conheci-

mentos que deveriam apenas ser complementados pela

experiência escolar.

Tabela 7 – Nível de atendimento
Nível/Etapa de EJA atendida Número Porcentagem
Alfabetização 86 34,54
1° segmento do ensino
fundamental 81 32,53
2° segmento do ensino
fundamental 64 25,70
Ensino médio 14 5,62
Profissionalizante, pós-médio 4 1,61

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

No caso desta pesquisa, como apresentado no Grá-

fico 3, o tempo médio necessário para a conclusão do

curso na maior parte das iniciativas (27%) é de 13 até

24 meses. Apesar de serem dados preliminares, e ser

necessário o cruzamento dos dados das modalidades

de cursos com etapas e tempo para cada etapa, é inte-

ressante observar que a imensa maioria das iniciativas

requer mais de seis meses para a conclusão. Tendo em

vista que 67% desses programas/projetos estão volta-

dos para a alfabetização e 1º segmento do ensino fun-

damental, essa informação é bastante valiosa para ser

considerada no debate em torno do tempo necessário

para o letramento de jovens e adultos, sobretudo rela-

cionado às denominadas “campanhas de alfabetiza-

ção” ou programas que prometem “erradicar” o anal-

fabetismo no país em poucos meses.

De fato, a tradição das campanhas tem sido a de

organizar cursos rápidos que apenas iniciam e sensibi-

lizam para o trabalho escolar. A fixação dos resultados

e o desenvolvimento de uma cultura de letramento e

escolarização exigem a continuidade dessa primeira

etapa em processos escolares de mais longo prazo. Pes-

quisas têm demonstrado que o tempo médio necessá-

rio para a aquisição do domínio da leitura e da escrita

no Brasil equivale ao 5º ano do ensino fundamental

(Ribeiro, 2003). Um processo mais longo e institucio-

nalizado só pode ser realizado pela escola pública, por

sua universalidade, o que implica um sistema nacional

que possa estabelecer continuidades e padrões para o

desenvolvimento de uma escolaridade comprometida

com a aprendizagem dos jovens e adultos.

Gráfico 3 – Tempo médio de conclusão do curso

Incentivo e continuidade na escolarização

A ausência de um sistema nacional de EJA aca-

ba por provocar descontinuidade dos estudos entre os

alunos que freqüentam as diversas etapas ofertadas

pelos diversos níveis de governo. Isso também é pro-

vocado pelo fato de a maioria dos programas federais

de alfabetização ter sido desenvolvida sem que fosse

pensada a continuidade dos estudos em ofertas públi-

cas municipais ou estaduais, muitas vezes provocan-

do o retrocesso, e até a não-fixação das habilidades

desenvolvidas por esses programas. O mesmo pode

ocorrer entre as estruturas municipais e as estaduais.

A maioria dos entrevistados (70%) afirmou que

o município desenvolve política de encaminhamento

ou de integração para garantir a continuidade da es-

colarização dos educandos que participaram dos pro-

gramas/projetos; 29% responderam que não. É preo-

cupante o fato de os sistemas públicos municipais não

terem essa atenção para todos os alunos.

Outro elemento importante é a evasão escolar,

reconhecidamente elevada em programas de EJA, em
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função não só de fatores internos aos processos de

ensino-aprendizagem, provocados pelas dificuldades

inerentes a essa modalidade de educação, mas também

por fatores externos vinculados às difíceis condições

de vida dos alunos. Para superar tais dificuldades, é

importante que ocorram incentivos à permanência dos

alunos.

Aproximadamente 76% dos entrevistados infor-

maram que a gestão municipal possui política de in-

centivo à escolarização. As iniciativas citadas recor-

rentemente são: carteira do estudante (23%), vale-

transporte (16%), vale-alimentação (12%), bolsa de

estudo (10%), reserva de vagas (9%), material didáti-

co gratuito (9%) (Tabela 8).

Tabela 8 – Políticas de incentivo à escolarização
Tipo de política de incen-
tivo à escolarização

Número Porcentagem

Carteira de estudante 37 23
Vale-transporte 26 16
Vale-alimentação 20 12
Bolsa de estudo 17 10
Reserva de vagas 15 9
Material didático gratuito 15 9
Projetos sociais de
renda mínima 5 3
Outros 5 3
Combate à evasão 5 3
Uniforme 4 2
Transporte 4 2
Merenda 3 2
Núcleos de bairros onde
os estudantes residem 1 1
Encaminhamento para o
mercado de trabalho 1 1
Repasse de verbas 1 1
Não respondeu 3 2
Total 162 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Recursos didáticos

Os livros didáticos fornecidos pelo MEC consti-

tuem-se no material mais utilizado nos programas/

projetos verificados neste trabalho, tendo sido cita-

dos em 25% dos casos (Tabela 9). O mais importante,

e de maior distribuição nacional, é o livro Viver e

aprender, produzido pela Ação Educativa. Em quan-

tidade muito próxima (23,84%) estão os materiais ela-

borados pelas equipes técnicas locais. Surpreende, no

entanto, que a mesma proporção de programas/proje-

tos (23,84%) não utilizem livros didáticos. Nesses

casos, é de se supor que os educadores se utilizam de

material produzido por eles próprios, ou estratégias e

didáticas de trabalho que ocupam o educando em sala

de aula sem o apoio do material impresso.

Há uma forte cultura na EJA para que os mate-

riais possam ser produzidos no contexto da própria

experiência, baseados nas necessidades de aprendiza-

gem dos seus educandos. Nesse sentido, as informa-

ções coletadas não parecem refletir essa realidade.

Tabela 9 – Materiais didáticos
Materiais didáticos Número Porcentagem
Livros didáticos do MEC 43 25,00
Materiais elaborados por
equipe técnica da secretaria 41 23,84
Não são utilizados livros
didáticos 41 23,84
Outros 22 12,79
Viver e aprender 9 5,23
Livros do Telecurso 8 4,65
Outros livros didáticos 5 2,91
Não respondeu 3 1,74
Total de citações 172 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Em 74% dos casos, educadores e educandos uti-

lizam algum tipo de material didático no processo de

ensino-aprendizagem. Vídeos, jornais e revistas são os

outros recursos didáticos utilizados nos programas/

projetos, conforme demonstrado na Tabela 10.

Tabela 10 – Outros recursos

didáticos utilizados
Recursos didáticos Número Porcentagem
Revistas 106 18,6
Jornais 105 18,4
Vídeos 112 19,6
Telecurso 9 1,6
Laboratórios 27 4,7
Equipamentos de esportes 18 3,2
Programas de TV 32 5,6
Atividades extraclasse 82 14,4
Biblioteca 71 12,4
Outros 9 1,5
Total de citações 571 100

Obs.: Questão de múltipla escolha, descontados os não respon-
dentes. Número base: 125 programas/projetos.
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Sistema de avaliação e progressão

Os educandos são submetidos a alguma forma de

avaliação em 97% dos programas e projetos. De ma-

neira geral, observou-se o emprego de mais de um ins-

trumento de avaliação. Os mais freqüentes ainda são

as provas (22,1%), seguindo-se os trabalhos (20,5%),

e depois a auto-avaliação (16%), freqüência (15,2%),

seminários (8,3%) e comportamento (7,7%), confor-

me a Tabela 11.

Tabela 11 – Sistemas de avaliação
Sistemas de Avaliação Número Porcentagem
Prova 83 22,1
Trabalho 77 20,5
Auto-avaliação 60 16,0
Freqüência 57 15,2
Seminários 31 8,3
Comportamento 29 7,7
Acompanhamento feito
pelo educador 17 4,5
Participação do aluno/
envolvimento 10 2,7
Outros 7 1,9
Reuniões conselhos classe/
conselhos pedagógicos 3 0,8
Não forneceu dados 1 0,3
Total 375 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Tabela 12 – Progressão
Modalidades de progressão Número Porcentagem
Prova 44 35,2
Acompanhamento do monitor 10 8,0
Decisão coletiva com
educadores/educandos e
equipe técnica 10 8,0
Trabalho 9 7,2
Outra 6 4,8
Participação em sala de aula 6 4,8
Auto-avaliação 3 2,4
Freqüência 2 1,6
Não responderam 35 28,0
Total 125 100

Ao final do curso, 78% das iniciativas relaciona-

das concedem certificação, mais um sinal de institu-

cionalização dos programas, condição importante para

a continuidade dos estudos. Sobre a progressão dos

educandos, a opção “Prova” foi respondida por 35,2%

dos entrevistados, seguida por acompanhamento fei-

to pelo monitor (8%) e decisão coletiva com educa-

dores/educandos e equipe técnica (8%) (Tabela 12).

Nesse aspecto, os programas de EJA demonstram in-

corporar processos tradicionais de avaliação e de ins-

trumentos voltados à promoção dos alunos de uma

série para outra, como as provas, mas também outros

processos de avaliação continuada.

Conformação do programa/projeto

A maior parte dos programas/projetos (57%) está

articulada com outra iniciativa do mesmo órgão

gestor – secretaria de educação, por exemplo –, ou de

outro órgão no âmbito da administração municipal,

ou com outro município, ou ainda com outra instân-

cia de governo. Isso equivale a dizer que apenas 43%

desses programas/projetos se desenvolvem isolada-

mente, sem qualquer atividade conjunta. Isso pode

significar que atividades conjuntas dos programas/

projetos de EJA com atividades voltadas ao mercado

de trabalho, ou programas de saúde, ou capacitação

para algum tipo de empreendedorismo, normalmente

recomendáveis para programas dessa natureza, não

estão disponíveis para parte dos alunos.

Avaliação dos programas

A grande maioria (87%) dos programas/projetos

é submetida a alguma forma de avaliação, sendo a

mais comum os seminários internos (34,4%), segui-

da pela opção “outras” (15,9%), avaliação institucio-

nal interna no próprio governo (14,8%) e aplicação

de questionários aos educandos (14,3%) (Tabela 13).

A avaliação é fator necessário, se considerarmos

a sempre pequena experiência e estabilidade dos pro-

gramas de EJA, exigindo sempre o acompanhamento

mais sistemático e próximo das atividades desenvol-

vidas em sala de aula.

Já o registro, a sistematização e a disseminação

da experiência são práticas adotadas em 70% das ini-

ciativas aqui relacionadas, variando, contudo, a ma-

neira de realizá-las. A utilização de folders é a mais
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comum (20%), seguida de divulgação em jornais

(16,7%), vídeos (15%), entre outras, conforme de-

monstra a Tabela 14.

Tabela 13 – Avaliação dos programas
Formas de

   acompanhamento/avaliação
Número Porcentagem

Seminários internos 65 34,4
Outras 30 15,9
Avaliação institucional 28 14,8
Aplicação de questionários 27 14,3
Consultoria externa 23 12,2
Reuniões/estudos de grupos 10 5,3
Visitas/entrevistas 6 3,2
Total de indicações 189 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Tabela 14 – Formas de registro das atividades
Formas de registro Número Porcentagem
Folder 48 20,0
Jornal 40 16,7
Vídeos 36 15,0
Página na Internet 27 11,3
Boletim 25 10,4
Rádio 22 9,2
Outros 19 28,8
Revista 17 25,7
Livros 17 7,1
Relatórios 8 3,3
Filmes 5 2,21
Total 264 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Financiamento dos programas/projetos

Os dados da Tabela 15 revelam que a EJA é pre-

dominantemente financiada com recursos municipais.

No entanto, cabe salientar a baixa incidência de res-

postas a essa questão.

De maneira geral, os gestores limitam-se a afir-

mar a inexistência de rubrica orçamentária específica

para essa modalidade em âmbito municipal; em al-

guns casos, informam apenas os recursos destinados

aos cursos de alfabetização, geralmente feitos em par-

ceira com organizações da sociedade civil. A invisi-

bilidade das fontes de financiamento é uma questão

muito séria para quem estuda EJA. Percebe-se a pre-

cariedade dos recursos para essa modalidade de ensi-

no, com conseqüências para a oferta e a qualidade de

oportunidades para seu público.

Tabela 15 – Composição do orçamento municipal

Previsão de gastos para 2003
Fonte Número Porcentagem
Recursos federais 29 26,61
Recursos estaduais 6 5,50
Recursos municipais 65 59,63
Outras fontes 9 8,26
Total de indicações 109 100

Obs.: Questão de múltipla escolha. Número base: 125 programas/
projetos.

Conclusões

Ao tomar o poder local como campo de análise,

procuramos verificar o quanto tais experiências aten-

dem a uma demanda potencial de EJA ante a hipótese

inicial de que haveria uma expansão do atendimento

em função do seu reconhecimento como um direito

pela constituição de 1988. A verdade é que, na sua

unanimidade, os programas municipais atendem ape-

nas uma pequena parte dessa demanda, conforme de-

monstrado pela pesquisa.9

A conquista do direito à EJA, assim como a mo-

bilização por sua implementação, inseridas no pro-

cesso de redemocratização do sistema político nas

décadas de 1980 e 1990, foram marcadas pela forte

presença da sociedade civil na reivindicação de direi-

tos e pressão por mais participação nos rumos da ges-

tão pública.10 Esse movimento, principalmente por

meio de pressões municipais, fóruns estaduais e en-

contros nacionais, resultou em novas ofertas de ser-

viços de atendimento e em novas formas de pensar e

9 A demanda por EJA nunca é universal, considerando todos

aqueles que não têm a escolaridade em cada nível de ensino por

vários razões: necessidade de trabalhar, subutilização da leitura e

da escrita no cotidiano das suas vidas, ausência de motivação para

o retorno à escola, dificuldades de acesso, entre outras.

10 Sobre o tema, ver Avritzer e Costa (2004), Dagnino (1994),

Telles (1994a, 1994b).
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fazer a EJA, assim como na necessidade de buscar

regulamentá-lo. Entre os vários subsídios para esse

debate, há o parecer do Conselho Nacional da Educa-

ção de n. 11/2000, relatado por Carlos Roberto Jamil

Cury, que incorporou a nova concepção de EJA às

normas e diretrizes nacionais da educação básica.

O processo de municipalização das responsabi-

lidades pelos primeiros anos do ensino fundamental

vem sendo crescente, mas nem sempre acompanhado

pelos recursos necessários para o seu suporte, parti-

cularmente para a EJA. A pesquisa demonstrou que

como não há uma fonte específica para o seu finan-

ciamento, há descontinuidade e ausência de um pa-

drão nacional de oferta. Os serviços públicos munici-

pais de atendimento da EJA acabam realizando-se,

caso a caso, em função da dinâmica entre o compro-

misso político do poder público, a disponibilidade de

recursos financeiros e a pressão social. Poderíamos

afirmar, sem perigo de erro, que não há um sistema

de atendimento que garanta a continuidade de estu-

dos para os jovens e adultos, nem um padrão nacio-

nal, apesar da crescente institucionalização da EJA

nas redes de ensino nos últimos anos.

Essa institucionalização crescente vem acompa-

nhada de forte aproximação da cultura do ensino re-

gular, em sua forma de organização pedagógica, com

conteúdos transmitidos por meio de materiais didáti-

cos impressos, sistemas de avaliação por meio de pro-

vas e certificação, conforme ficou demonstrado no

levantamento realizado. Essa “regularização” da EJA

aponta para a forte tensão entre uma concepção mais

flexível de currículo, que a aproxima da tradição da

educação popular e a tradição escolar dos sistemas

regulares de ensino.

A pesquisa aqui apresentada teve o seu desdo-

bramento em uma segunda fase encerrada em 2006,

com estudos de caso em cada uma das regiões metro-

politanas pesquisadas, pelos quais uma das hipóteses

verificadas foi essa tensão entre um ensino mais fle-

xível – produto da relação histórica entre a EJA e a

educação popular – e esse processo de institucionali-

zação em sistemas escolares. Resultou da verificação

dessa hipótese a identificação de um conjunto de ex-

periências que procuraram levar a inspiração e a prá-

tica da educação popular11 para os sistemas públicos

de atendimento, constituindo sinais importantes de

uma nova forma de fazer e pensar a EJA, influen-

ciando currículos escolares, e superando a concepção

e a prática do ensino supletivo vigente desse o regi-

me militar com a lei n. 9.692/71.12
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